MARINHA DO BRASIL

ESTADO-MAIOR DA ARMADA
(Processo Administrativo n°® 61074.008521/2025-01)

TERMO DE REFERENCIA
Processo de Inexigibilidade de Licitacao n° 3/2025

INTRODUCAO

Trata-se de uma contratacdo a ser realizada nos Estados Unidos da América (EUA), por meio da
Comissdo Naval Brasileira em Washington (CNBW). A CNBW configura-se como um Orgio de
Obtencao no Exterior (OObtExt), conforme previsto no art. 4°, § 1°, da Portaria GM-MD n°
5.175/2021, que aprova as normas para as compras no exterior dos Comandos da Marinha, do
Exército e da Aeronautica.

Este Termo de Referéncia (TR) foi elaborado com base no modelo disponibilizado pelo site da
Advocacia-Geral da Unido (AGU) e com o apoio do sistema Compras.Gov. Sua elaboracio
observou o disposto no art. 18, Il c¢/c art. 6°, XXIlI, da Lei n® 14.133/2021, visando atender a

demanda apresentada pela Divisde-de-Coordenacio-da-Manutencao(M-43).

Entretanto, foram feitas as adaptacoes necessarias conforme as peculiaridades locais e para
atender a Portaria GM-MD n° 5.175/2021, bem como as orientacoes da Consultoria Juridica-
Adjunta Junto ao Comando da Marinha (CJACM). Nesse sentido, conforme dispde o art. 1°, §
2°, da Lei n° 14.133/2021, este TR observard as normas brasileiras, no que for aplicavel,
especialmente a Instrucado Normativa SEGES/ME n° 81, de 25 de novembro de 2022.

1. DEFINICAO DO OBJETO

1.1. Contratacdo de empresa especializada, por meio de inexigibilidade de licitacdo - com
amparo na alinea “f”, inciso lll, art. 74, da Lei n° 14.133/2021 - para prestacdo de servico
referente a participacdo de 1 (um) oficial superior no curso “Pensamento Analitico: Estratégias
para Decisoes Assertivas”, ofertado pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT), a fim de
atender a necessidade do Estado-Maior da Armada (UGE - Unidade Gestora Executora 720000,
nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢bes e exigéncias estabelecidas neste
instrumento.

PRECO ESTIMADO
UNITARIO TOTAL

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER|QTD| UF

Participacao de 1 (um) oficial superior no

curso “Pensamento Analitico: Estratégias

para Decisoes Assertivas”, ofertado pelo
Massachusetts Institute of Technology (MIT)

PRECO GLOBAL ESTIMADO| Us 1.100,00

21172 | 1 |SVC|U$ 1.100,00 | U$ 1.100,00

Pagina 1|13
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia para Obras e Servicos, exceto TIC — Licitagéo e Contratagdo Direta - Lei n° 14.133/2021
Aprovado pela Secretaria de Gestdo e Inovagédo
Identidade visual pela Secretaria de Gestéo e Inovagao
Atualizagdo: ABR/2025


EMA
Divisão de Análise e Desenvolvimento de Conceitos, Estratégias e Doutrinas (ADCED)


Continuacgao do Termo de Referéncia.

1.1.1. As descricoes e especificacdes contidas neste Termo de Referéncia se sobrepdem
aquelas correspondentes ao cédigo de CATSER aqui adotado, no caso de eventuais
incongruéncias entre elas.

Prazo do contrato e Prorrogacao (art. 9°, 1, a, IN SEGES/ME n° 81/2022)

1.2. O prazo de vigéncia da contratacio é de 150 (cento e cinquenta) dias, contados do aceite
da Nota de Empenho pelo adjudicatario, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133/2021.

1.3. O “APENDICE | - Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato” oferece maior
detalhamento das regras que serao aplicadas em relacao a vigéncia da contratacao.

Catalogacao eletronica de padronizacao (art. 9°, 1, b, IN SEGES/ME n° 81/2022)

1.4. Considerando a natureza do objeto e as peculiaridades do contrato celebrado no Exterior,
nao se aplicam as regras de catalogacao eletronica de que trata a Portaria SEGES/ME n° 938, de
2 de fevereiro de 2022.

Indicacao do local de prestacio do servico (art. 9°, 1, ¢, IN SEGES/ME n° 81/2022)
1.5. O curso sera realizado na modalidade Ensino a Distancia (EAD), com acesso remoto a
plataforma digital do MIT.

Regras para Recebimentos Provisério e Definitivo (art. 9°, 1, c, IN SEGES/ME n° 81/2022)
1.6. As regras para recebimento provisério e definitivo estdao definidas abaixo, na sessao 7,
deste Termo de Referéncia.

Garantia e Condicoes de Manutencao (art. 9°, 1, d, IN SEGES/ME n° 81/2022)
1.7. Considerando a natureza do objeto, ndo se aplica a esta contratacdo a necessidade de
estabelecimento de garantia e condicoes de manutencao, nos termos do art. 96 e seguintes da
Lei n® 14.133/2021.
1.7.1. A dispensa de exigéncia de garantia contratual ocorre em razao de os riscos inerentes
a contratacdo serem considerados baixos, e porque a fiscalizacao continua e a retencao de
pagamentos mensais garantem o controle da execucdo, conforme previsto no Estudo
Técnico Preliminar e em consonancia com o art. 14, §2° da IN SEGES/ME n° 81/2022.

Classificacao do objeto quanto a heterogeneidade ou complexidade

1.8. O objeto desta contratacao é caracterizado como servico técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual com empresa de notéria especializacdo, referente a
treinamento e aperfeicoamento de pessoal.

Classificacao do objeto quanto ao modelo de execucao
1.9. O servico é enquadrado como nao continuos ou contratados por escopo.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO
2.1. O curso “Pensamento Analitico: Estratégias para Decisdes Assertivas” do MIT (evento 113
do P-CExt/2025 - Programa de Cursos e Estagios no Exterior para 2025) faz parte do esforco de
aprimorar a qualificacdo do pessoal que atua na Divisdao de Andlise e Desenvolvimento de
Conceitos, Estratégias e Doutrinas (ADCED), pertencente a Subchefia de Estratégia deste
Estado-Maior, a qual compete analisar os aspectos estratégicos militares relativos ao emprego
do Poder Maritimo, em geral, e do Poder Naval (PN), em particular, propondo, com o concurso
das demais Subchefias do EMA, diretrizes para o preparo e emprego do PN. Ademais, por
intermédio da ADCED, a Subchefia coordena o desenvolvimento e a implantacao da Sistematica
de Planejamento de Forca (SISFORCA) da Marinha do Brasil (MB).
2.2. O processo de dimensionamento de forca demanda elevado capital intelectual, usualmente
resguardado por outras nacoes. Nesse contexto, o EMA coordenou estudos e anélises, com a
participacao de varios setores da MB, para a elaboracao do primeiro Plano de Configuracao de
Forca (PCF). De acordo com essa publicacdo, o processo analitico conduzido no dmbito do
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Continuacgao do Termo de Referéncia.

SISFORCA, por ser inovador, apresenta limitacoes inerentes ao seu ineditismo, o que, por vezes,
resulta em imperfeicdes a serem mitigadas.

2.3. A realizacdo do curso “Pensamento Analitico: Estratégias para Decisoes Assertivas” (MIT)
tem por finalidade aprimorar as competéncias de raciocinio analitico aplicaveis ao SISFORCA,
bem como avaliar solucdes inovadoras para os problemas identificados no PCF. O perfil
profissional descrito no programa do curso coaduna-se com as necessidades de evolucdo do
SISFORCA, reforcando a capacidade de andlise e a eficacia na tomada de decisdo, com impacto
direto na qualidade do dimensionamento da forca.

2.4. O aprimoramento do SISFORCA esta diretamente vinculado a Acio Estratégica Naval (AEN)
DEFESA-1 do Objetivo Naval (OBNAV) 1 do Plano Estratégico da Marinha (PEM), que trata do
seu desenvolvimento. Adicionalmente, a capacitacdo proporcionada pelo curso possui
aderéncia a AEN PESSOAL-2 do OBNAV 11, voltada ao aprimoramento da capacitacdo do
pessoal da MB.

2.5. O objetivo final desta contratacdo é propiciar a este Estado-Maior pessoal tecnicamente
capacitado para realizar sua atividade-fim e cumprir sua missao institucional, sempre visando o
interesse publico, norteando-se pelo principio constitucional da eficiéncia, notadamente sob o
aspecto do melhor desempenho possivel das atribuicoes dos agentes publicos para obter os
melhores resultados.

2.6. O objeto da contratacao esta previsto no Programa de Cursos e Estagios no Exterior para
2025 (P-Cext/2025), aprovado pela Portaria n® 93/2025, do EMA.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descricao da solucdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico do
Estudo Técnico Preliminar, APENDICE 1l a este Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

Sustentabilidade

4.1. Nao foi possivel vislumbrar critérios e praticas de sustentabilidade passiveis de serem
exigiveis para esta contratacao, haja vista se tratar de mera participacdo de militar em um curso
de capacitacao, ressaltando que o Guia Nacional de Contratacdes Sustentaveis - AGU, 6? Edicao
- nado dispde de critérios de sustentabilidade para o objeto do presente processo.

Subcontratacao
4.2. N3o sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

Garantia da contratacao

4.3. Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n°

14.133/2021, pelas razoes abaixo justificadas:
4.3.1. Trata-se de inscricio em curso internacional j4 programado e confirmado pelo
Massachusetts Institute of Technology (MIT). A realizacdo do curso ocorrera
independentemente da participacao da Marinha do Brasil, de modo que nao se configura
risco de inadimplemento pela entidade promotora.
4.3.2. A contratacao nao decorre de solicitacao da entidade estrangeira, mas da necessidade
estratégica da Marinha em participar do curso. Portanto, ndo ha relacdo de dependéncia ou
expectativa do MIT quanto a presenca do representante brasileiro; a organizacdo do curso se
mantera integralmente, com ou sem a participacao da Administracao Publica.
4.3.3. Exigir garantia de execucao em contratacdo dessa natureza seria medida indcua e
desproporcional, uma vez que o MIT, como promotor exclusivo do curso, ndo alterara suas
condicoes de oferta em razao de exigéncias especificas de um Unico participante. Eventual
imposicdo de garantia inviabilizaria a contratacdo, pois a instituicio simplesmente nao
atenderia a exigéncia e a Marinha ficaria impossibilitada de inscrever seu representante.
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Continuacgao do Termo de Referéncia.

4.3.4. A garantia destina-se, em regra, a resguardar o cumprimento de obrigacoes
contratuais em situagdes que envolvem riscos de ndo entrega ou execucao parcial do objeto.
No presente caso, o risco é inexistente ou minimo, ja que a inscricao da acesso imediato e
direto as atividades do curso, e a Unica obrigacdo do MIT é permitir a participacdo do
participante devidamente inscrito.

Vistoria
4.4. N3o é aplicavel a realizacdo de avaliacado prévia do local de execucao dos servicos.

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicoes de execucao

5.1. A execucao do objeto ocorrerd mediante a efetivacdo da inscricio do Oficial Superior
designado no curso “Pensamento Analitico: Estratégias para Decisdes Assertivas”, promovido
pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT). O contrato tera por objeto a inscricao regular
e valida, que assegure o acesso do representante da Marinha do Brasil a todas as atividades
técnicas, cientificas e institucionais constantes da programacao oficial do curso.

Materiais a serem disponibilizados
5.2. A inscricao deverd incluir o fornecimento dos seguintes itens, conforme praticas da
organizacao do evento:
5.2.1. Material técnico de apoio (anais, papers, apresentacoes digitais e demais publicacdes
disponibilizadas aos participantes).
5.2.2. Certificado de conclusao do curso.

Especificacdo da garantia do servico

5.3. Nao se aplica a exigéncia de garantia técnica prevista no Cédigo de Defesa do Consumidor,
tendo em vista a natureza do objeto contratado. O servico consiste exclusivamente na inscricao
do Oficial Superior designado no curso, com acesso as atividades previstas na programacao
oficial e fornecimento de material técnico.

5.4. Por sua natureza, o servico nao gera risco de defeito ou vicio de qualidade que enseje
garantia técnica posterior. A prestacdo se exaure com a efetiva inscricdo, o acesso do
participante a plataforma digital do curso e a entrega do material correspondente, nao
havendo possibilidade de reexecucao ou cobertura de eventuais falhas futuras.

5.5. Assim, a exigéncia de garantia técnica mostra-se inaplicavel, desproporcional e sem

fundamento pratico para este tipo de contratacao.

Procedimentos de transicao e finalizacdo do contrato
5.6. Nao serdao necessarios procedimentos de transicao e finalizacdo do contrato devido as
caracteristicas do objeto.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de
sua inexecucao total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao do contrato, o cronograma
de execucao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicacoes entre o 6rgao e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
gue o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

6.4. O 6rgao podera convocar o preposto da empresa para adocao de providéncias que devam
ser cumpridas de imediato.
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Continuacgao do Termo de Referéncia.

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de
fiscalizacdo, que contera informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizacao, das estratégias para execucao do objeto, do plano complementar de execucao da
CONTRATADA, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sancdes aplicaveis,
dentre outros.

Preposto

6.6. A CONTRATADA designard formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da
prestacao dos servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relacdo a execucao
do objeto Contratado.

6.7. A CONTRATADA nao necessitara manter preposto da empresa no local da execucdo do
objeto.

6.8. 0 CONTRATANTE poderd recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a
manutencao do preposto da empresa, hipétese em que a CONTRATADA designara outro para o
exercicio da atividade.

Rotinas de Fiscalizacao
6.9. A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalizagcao Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucdo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condicoes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administracao.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricao do que for necesséario para a
regularizacao das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificacoes para a correcao da execucao do contrato, determinando prazo para a correcao.
6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacao
gue demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacao ou a prorrogacao
contratual.

6.16. A fiscalizacdo de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicoes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposicoes previstas neste Termo de Referéncia nao excluem o disposto no Anexo VII
da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 5/2017, aplicavel no que for pertinente a contratacao,
por forca da Instrucado Normativa SEGES/ME n° 98/2022.

Fiscalizacao Administrativa
6.18. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencao das condicoes de habilitacdo
da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacao
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios
pertinentes, caso necessario.
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Continuacgao do Termo de Referéncia.

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuara tempestivamente na solucao do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

Gestor do Contrato
6.20. Cabe ao gestor do contrato:
6.20.1. Coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do contrato
contendo todos os registros formais da execucdo no historico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracoes e das
prorrogacoes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacao da necessidade de
adequacoes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao.
6.20.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.
6.20.3. Acompanhar a manutencao das condicoes de habilitacdo da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liguidacao e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.
6.20.4. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacbes assumidas pela
CONTRATADA, com mencao ao seu desempenho na execugao contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacoes.
6.20.5. Tomar providéncias para a formalizacio de processo administrativo de
responsabilizacao para fins de aplicacao de sancoes, a ser conduzido pela comissao de que
trata o art. 158 da Lei n°® 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para
tal, conforme o caso.
6.20.6. Elaborar relatério final com informacdes sobre a consecucdo dos objetivos que
tenham justificado a contratacido e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracao.
6.20.7. Enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacado e gestao
nos termos do contrato.
6.20.8. Receber e dar encaminhamento imediato:
6.20.8.1. As denuncias de discriminacdo, violéncia e assédio no ambiente de trabalho,
conforme o art. 2°, inciso Ill, do Decreto n°® 12.174/2024.
6.20.8.2. A notificacio formal de que a empresa contratada estd descumprindo suas
obrigacoes trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho,
Ministério Publico, Defensoria Publica ou por qualquer outro meio idéneo.

7. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO
7.1. A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara o Instrumento de Medicao de Resultado (IMR),
conforme previsto no APENDICE |ll, para afericdo da qualidade da prestacio dos servicos.
7.2. Sera indicada a retencado ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada,
sem prejuizo das sancdes cabiveis, caso se constate que a CONTRATADA:
7.2.1. Nao produziu os resultados acordados.
7.2.2. Deixou de executar, ou ndao executou com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas.
7.2.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico,
ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior 8 demandada.
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Continuacgao do Termo de Referéncia.

7.3. A utilizacdo do IMR nao impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos para a
avaliacao da prestacao dos servicos.

Do recebimento
7.4. Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigéncias de carater técnico e administrativo.
7.5. O prazo para recebimento provisorio serd contado do recebimento de comunicacio de
cobranca oriunda da CONTRATADA com a comprovacao da prestacdo dos servicos a que se
referem a parcela a ser paga.
7.6. O fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.
7.7. 0 fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater
administrativo.
7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisério sob o
ponto de vista técnico e administrativo.
7.9. Para efeito de recebimento provisorio, serd considerado para fins de faturamento o
periodo em que for concluida a inscricao do aluno no curso.
7.10. Ao final de cada periodo/evento de faturamento, o fiscal técnico do contrato devera
apurar o resultado das avaliacoes da execucdo do objeto e, se for o caso, a andlise do
desempenho e qualidade da prestacao dos servicos realizados em consonancia com os
indicadores previstos no ato convocatério, que podera resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do
contrato.
7.11. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.
7.12. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes resultantes da execucao ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo nao
atestar a ultima e/ou Unica medicao de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisorio.
7.13. A fiscalizacao nao efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medicao de servicos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento
provisorio.
7.14. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusao de todos os
testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrucoes exigiveis.
7.15. Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacoes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacao
das penalidades.
7.16. Quando a fiscalizacdo for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera
conter o registro, a analise e a conclusao acerca das ocorréncias na execucao do contrato, em
relacdo a fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios,
devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.17. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisério, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apds
a verificacdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacio mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.17.1. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacdes assumidas pela
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CONTRATADA, com mencao ao seu desempenho na execucao contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes, conforme
regulamento.
7.17.2. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da
despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correcoes.
7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servicos
prestados, com base nos relatérios e documentacoes apresentadas.
7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizacao.
7.17.5. Enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizacao dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e
gestao.
7.18. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e
guantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133/2021, comunicando-se a
empresa para emissao de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execucao do objeto,
para efeito de liquidacdo e pagamento.
7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pela
CONTRATADA, de inconsisténcias verificadas na execucdo do objeto ou no instrumento de
cobranca.
7.20. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e
pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do
contrato.

Liquidacao
7.21. Recebida a Invoice (Fatura) e cumprindo os procedimentos de recebimento, a fiscalizacio
procedera a liquidacao, obedecido ao prazo de recebimento definitivo.
7.22. Para fins de liquidacao, o setor competente deve verificar se a Invoice apresentada
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

I1) a data da emissao;

1) os dados do contrato e do 6rgao contratante;

IV) o periodo respectivo de execucio do contrato;

V) o valor a pagar; e

V1) eventual destaque do valor de retencoes tributarias cabiveis.
7.23. Havendo erro na apresentacao da Invoice, ou circunstancia que impeca a liquidacao da
despesa, esta ficara sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regularizacdo da situacdo, sem Onus ao
CONTRATANTE.
7.24. Considerando que a CONTRATADA nao é empresa brasileira, ndo serad obrigatoria a
comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF; sem
prejuizo das verificacoes eventualmente exigidas pelo Governo dos EUA, aplicaveis a presente
contratacao.
7.25. Constatando-se alguma situacdao de irregularidade da CONTRATADA que impeca o
pagamento, sera providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
Gteis, regularize sua situacao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do CONTRATANTE.
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7.26. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a
CONTRATADA a ampla defesa.

7.27. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até
gue se decida pela rescisao do contrato, caso a CONTRATADA nao regularize sua situacao.

Prazo de pagamento

7.28. O pagamento sera efetuado até a data de vencimento da fatura no prazo maximo de até
30 dias, contados da apresentacado da Invoice.

7.29.No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serdo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizacdo, mediante aplicacdo de correcdo monetaria.

Forma de pagamento

7.30. O pagamento sera realizado por meio de transferéncia bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta-corrente indicados pela CONTRATADA.

7.31. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferéncia
bancéria para pagamento.

7.32. As faturas devem ser enviadas para o seguinte e-mail: cnbw.shipment@marinha.mil.br.
7.33. 0 CONTRATANTE ¢é isento de impostos em todo os Estados Unidos da América em
compras acima de USD 200,00 (duzentos ddlares). Uma cépia do cartio de isencio de impostos
pode ser fornecida mediante solicitacao.

Atualizacao do Preco Contratual

7.34. Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado
da data do orcamento estimado.

7.35. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
precos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pelo CONTRATANTE, do Consumer Price
Index (CPI), exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da
anualidade.

7.36. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.37. No caso de atraso ou ndo divulgacio do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagara a CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a
diferenca correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.38. Nas afericoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.39. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislacdo entdo em vigor.

7.40. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice
oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.41. O reajuste sera realizado por apostilamento.

Cessao de Crédito

7.42. As cessoes de crédito dependerao de prévia aprovacao do CONTRATANTE.

7.43. A eficicia da cessdao de crédito, em relacdo a Administracdo, estd condicionada a

celebracao de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.44. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacido contratual de cumprimento de todas

as condicoes de habilitacdo por parte da CONTRATADA (cedente), a celebracdo do aditamento

de cessao de crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a

regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario
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ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacdo em
vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei n® 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.45. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
(CONTRATADA) pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas
as defesas e exce¢bes ao pagamento e todas as demais cladusulas exorbitantes ao direito
comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovacao do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuizos causados a Administracao.

7.46. A cessao de crédito nao afetard a execucao do objeto contratado, que continuara sob a
integral responsabilidade da CONTRATADA.

7.47. O disposto nesta secao ndo afeta as operacoes de crédito de que trata a Instrucdo
Normativa SEGES/MGI n°® 82/2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133/2021, a CONTRATADA que:
a) Der causa a inexecucao parcial do contrato.
b) Der causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administracido ou ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo.
c) Der causa a inexecucao total do contrato.
d) Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo
justificado.
e) Apresentar documentacio falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execucdo do
contrato.
f) Praticar ato fraudulento na execucio do contrato.
g) Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
8.2. Serado aplicadas ao Contratado que incorrer nas infracoes acima descritas as seguintes
sancoes:
a) Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecucdo parcial do contrato, sempre
gue nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;
b) Suspensido temporaria de participacao em licitacio e o Impedimento de licitar e
contratar com a CNBW, por prazo ndo superior a 2 (dois) anos; quando praticadas as
condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar
a imposicao de penalidade mais grave;
c) Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar com a Administracido Publica
Brasileira, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade mais
grave. A Declaracdo de inidoneidade perdurard durante os motivos determinantes da
punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a prépria autoridade que aplicou a
penalidade, que serd concedida sempre que o contratado ressarcir a Administracao pelos
prejuizos resultantes e apds decorrido o prazo da sancao aplicada com base na alinea
anterior.
d) Multa:
i. Moratoria, para as infracdes descritas no item “d”, de 0.2% (dois décimos por cento)
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias.
ii. Compensatoria, para as infracdes descritas acima alineas “e” a “h” de 10% (cinco por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratacao.
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ili. Compensatoéria, para a inexecucao total do contrato prevista acima na alinea “c”, de
15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratacao.
iv. Compensatoria, para a infracdo descrita acima na alinea “b”, de 2% (dois por cento) a
15% (quinze por cento) do valor da contratacao.
v. Compensatoria, em substituicido a multa moratéria para a infracdo descrita acima na
alinea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratacao.
vi. Compensatoéria, para a infracdo descrita acima na alinea “a”, de 5% (cinco por cento) a
20% (vinte por cento) do valor da contratacio.
8.3. A aplicacdo das sancbes previstas neste Contrato nao exclui, em hipétese alguma, a
obrigacao de reparacao integral do dano causado ao Contratante.
8.4. Todas as sancdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a
multa.
8.5. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias Gteis, contado da data de sua intimacao.
8.6. Se a multa aplicada e as indenizacoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca
sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada pela via arbitral e/ou judicial.
8.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicacdo das sancoes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificacbes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa no SICAF, no que for aplicavel.
8.8.2. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serdo considerados de wuso continuo da empresa, ndo cabendo alegacio de
desconhecimento das comunicacoes a eles comprovadamente enviadas.
8.9. Na aplicacao das sancoes serao considerados:
a) A natureza e a gravidade da infracdo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e
e) A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacoes dos érgaos de controle.
8.10. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133/2021, ou em outras leis
de licitacoes e contratos da Administracao Publica que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n°® 12.846, de 2013, serdao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
8.11. As sancoes de impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para licitar
ou contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021
8.12. Multa a que alude este artigo nao impede que a Administracao rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as outras sancoes previstas nesta norma.
8.13. A sancao estabelecida na alinea “c” do item 12.2 é de competéncia exclusiva do Ministro
de Estado da Defesa, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitacio ser requerida ap6s 2 (dois) anos de sua
aplicacao.
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9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUCAO
Forma de selecao e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor foi selecionado por meio de contratacdo direta (inexigibilidade de licitacao)
com fundamento no art. 74, inciso Ill, alinea “f”, da Lei n® 14.133/2021, com base no seguinte
fundamento:
9.1.1. O curso “Pensamento Analitico: Estratégias para Decisdes Assertivas” é promovido
exclusivamente pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT), instituicdo de ensino e
pesquisa de notéria especializacao que detém a legitimidade para comercializar as inscricoes
e emitir os certificados.
9.1.2. Trata-se de capacitacao técnica singular e altamente especializada, sem similar no
Brasil ou em outros paises, reconhecida internacionalmente pela exceléncia académica e
metodolégica do MIT, voltada ao desenvolvimento de competéncias criticas para o processo
de planejamento de forcas da Marinha do Brasil (SISFORCA).
9.1.3. A realizacdo do curso ocorrera independentemente da participacdo da Marinha do
Brasil, de modo que nao ha margem para negociacdao concorrencial ou substituicao por
outro prestador.
9.1.4. A contratacdo da inscricdo é, portanto, condicdo indispensavel para viabilizar a
participacdo do Oficial Superior designado, nao existindo alternativa que permita
competicao objetiva entre fornecedores.
9.2. Assim, tal situacao inviabiliza a concorréncia, nos termos do art. 74, inciso Ill, alinea “f” da
Lei n® 14.133/2021.

Exigéncias de habilitacao

9.3. Para fins de habilitacao, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitacao juridica

9.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedades por acbes, acompanhado de
documentos de eleicdo de seus administradores.

9.5. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidacao respectiva.

Qualificacao técnica:

9.6. Cartas de recomendacdo, boa performance ou garantias prestadas por autoridades ou
entidades que regulam a atividade comercial correspondente, conforme as peculiaridades
locais.

Qualificacado econémico-financeira

9.7. Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, ou documentos
equivalentes exigidos no pais-sede da CONTRATADA, que comprovem a boa situacao financeira
da empresa, vedada a sua substituicao por balancetes ou balancos provisérios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrado hd mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacao da proposta.

9.8. Certidao negativa de faléncia, no caso de pessoa juridica, ou documentos equivalentes
exigidos no pais-sede da CONTRATADA.

Disposicoes gerais sobre habilitacao
9.9. Também serd exigido o cumprimento do ndao emprego de menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que ndo emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condicao de aprendiz, a partir de quatorze anos.
9.10. Quando permitida a participacao na licitacao/contratacdo de empresas estrangeiras que
nao funcionem no Pais, as exigéncias de habilitacdo serdao atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em traducao livre.
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9.11. Na hipdtese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de pregcos ou do aceite do instrumento
equivalente, os documentos exigidos para a habilitacio serdo traduzidos por tradutor
juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660/2016, ou de
outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.12. Nao serdo aceitos documentos de habilitacido com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela proépria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.14. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nimeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao do
recolhimento dessas contribuicoes.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACI\O
10.1. O custo estimado total da contratacio, que é o maximo aceitavel, é de U$ 1.100,00 (mil e cem

dolares), conforme custos apostos na tabela contida na subclausula 1.1.

11. ADEQUAGCAO ORCAMENTARIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Uniao.
11.2. A contratacao sera atendida pela seguinte dotacao:

I) Gestdo/Unidade: 00001/720000.

[I) Fonte de Recursos: 0100000000.

[11) Programa de Trabalho: 05.122.0032.2000.0001.

IV) Natureza de Despesa: 339039.

V) Plano Interno: E4AAZDVBO01B4.
11.3. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSICOES FINAIS
12.1. As informacdes contidas neste Termo de Referéncia nao sao classificadas como sigilosas.

13. DOS APENDICES

13.1. Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os seguintes apéndices:
13.1.1. APENDICE | - Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato.
13.1.2. APENDICE Il - Estudo Técnico Preliminar.
13.1.3. APENDICE IlI - Instrumento de Medic3o de Resultado (IMR).

Brasilia, DF, na data da assinatura.
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	1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada, por meio de inexigibilidade de licitação – com amparo na alínea “f”, inciso III, art. 74, da Lei nº 14.133/2021 – para prestação de serviço referente à participação de 1 (um) oficial superior no curso “Pensamento Analítico: Estratégias para Decisões Assertivas”, ofertado pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT), a fim de atender a necessidade do Estado-Maior da Armada (UGE – Unidade Gestora Executora 720000, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Participação de 1 (um) oficial superior no curso “Pensamento Analítico: Estratégias para Decisões Assertivas”, ofertado pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT)
	1.1.1. As descrições e especificações contidas neste Termo de Referência se sobrepõem àquelas correspondentes ao código de CATSER aqui adotado, no caso de eventuais incongruências entre elas.

	Prazo do contrato e Prorrogação (art. 9°, I, a, IN SEGES/ME nº 81/2022)
	1.2. O prazo de vigência da contratação é de 150 (cento e cinquenta) dias, contados do aceite da Nota de Empenho pelo adjudicatário, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
	1.3. O “APÊNDICE I - Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato” oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	Catalogação eletrônica de padronização (art. 9°, I, b, IN SEGES/ME nº 81/2022)
	1.4. Considerando a natureza do objeto e as peculiaridades do contrato celebrado no Exterior, não se aplicam as regras de catalogação eletrônica de que trata a Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022.
	Indicação do local de prestação do serviço (art. 9°, I, c, IN SEGES/ME nº 81/2022)
	1.5. O curso será realizado na modalidade Ensino a Distância (EAD), com acesso remoto à plataforma digital do MIT.
	Regras para Recebimentos Provisório e Definitivo (art. 9°, I, c, IN SEGES/ME nº 81/2022)
	1.6. As regras para recebimento provisório e definitivo estão definidas abaixo, na sessão 7, deste Termo de Referência.
	Garantia e Condições de Manutenção (art. 9°, I, d, IN SEGES/ME nº 81/2022)
	1.7. Considerando a natureza do objeto, não se aplica a esta contratação a necessidade de estabelecimento de garantia e condições de manutenção, nos termos do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
	1.7.1. A dispensa de exigência de garantia contratual ocorre em razão de os riscos inerentes à contratação serem considerados baixos, e porque a fiscalização contínua e a retenção de pagamentos mensais garantem o controle da execução, conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar e em consonância com o art. 14, §2º da IN SEGES/ME nº 81/2022.
	Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
	1.8. O objeto desta contratação é caracterizado como serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual com empresa de notória especialização, referente a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
	Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
	1.9. O serviço é enquadrado como não contínuos ou contratados por escopo.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. O curso “Pensamento Analítico: Estratégias para Decisões Assertivas” do MIT (evento 113 do P-CExt/2025 – Programa de Cursos e Estágios no Exterior para 2025) faz parte do esforço de aprimorar a qualificação do pessoal que atua na Divisão de Análise e Desenvolvimento de Conceitos, Estratégias e Doutrinas (ADCED), pertencente à Subchefia de Estratégia deste Estado-Maior, a qual compete analisar os aspectos estratégicos militares relativos ao emprego do Poder Marítimo, em geral, e do Poder Naval (PN), em particular, propondo, com o concurso das demais Subchefias do EMA, diretrizes para o preparo e emprego do PN. Ademais, por intermédio da ADCED, a Subchefia coordena o desenvolvimento e a implantação da Sistemática de Planejamento de Força (SISFORÇA) da Marinha do Brasil (MB).
	2.2. O processo de dimensionamento de força demanda elevado capital intelectual, usualmente resguardado por outras nações. Nesse contexto, o EMA coordenou estudos e análises, com a participação de vários setores da MB, para a elaboração do primeiro Plano de Configuração de Força (PCF). De acordo com essa publicação, o processo analítico conduzido no âmbito do SISFORÇA, por ser inovador, apresenta limitações inerentes ao seu ineditismo, o que, por vezes, resulta em imperfeições a serem mitigadas.
	2.3. A realização do curso “Pensamento Analítico: Estratégias para Decisões Assertivas” (MIT) tem por finalidade aprimorar as competências de raciocínio analítico aplicáveis ao SISFORÇA, bem como avaliar soluções inovadoras para os problemas identificados no PCF. O perfil profissional descrito no programa do curso coaduna-se com as necessidades de evolução do SISFORÇA, reforçando a capacidade de análise e a eficácia na tomada de decisão, com impacto direto na qualidade do dimensionamento da força.
	2.4. O aprimoramento do SISFORÇA está diretamente vinculado à Ação Estratégica Naval (AEN) DEFESA-1 do Objetivo Naval (OBNAV) 1 do Plano Estratégico da Marinha (PEM), que trata do seu desenvolvimento. Adicionalmente, a capacitação proporcionada pelo curso possui aderência à AEN PESSOAL-2 do OBNAV 11, voltada ao aprimoramento da capacitação do pessoal da MB.
	2.5. O objetivo final desta contratação é propiciar a este Estado-Maior pessoal tecnicamente capacitado para realizar sua atividade-fim e cumprir sua missão institucional, sempre visando o interesse público, norteando-se pelo princípio constitucional da eficiência, notadamente sob o aspecto do melhor desempenho possível das atribuições dos agentes públicos para obter os melhores resultados.

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, APÊNDICE II a este Termo de Referência.

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Sustentabilidade
	Subcontratação
	4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	Garantia da contratação
	4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, pelas razões abaixo justificadas:
	4.3.1. Trata-se de inscrição em curso internacional já programado e confirmado pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT). A realização do curso ocorrerá independentemente da participação da Marinha do Brasil, de modo que não se configura risco de inadimplemento pela entidade promotora.
	4.3.2. A contratação não decorre de solicitação da entidade estrangeira, mas da necessidade estratégica da Marinha em participar do curso. Portanto, não há relação de dependência ou expectativa do MIT quanto à presença do representante brasileiro; a organização do curso se manterá integralmente, com ou sem a participação da Administração Pública.
	4.3.3. Exigir garantia de execução em contratação dessa natureza seria medida inócua e desproporcional, uma vez que o MIT, como promotor exclusivo do curso, não alterará suas condições de oferta em razão de exigências específicas de um único participante. Eventual imposição de garantia inviabilizaria a contratação, pois a instituição simplesmente não atenderia a exigência e a Marinha ficaria impossibilitada de inscrever seu representante.
	4.3.4. A garantia destina-se, em regra, a resguardar o cumprimento de obrigações contratuais em situações que envolvem riscos de não entrega ou execução parcial do objeto. No presente caso, o risco é inexistente ou mínimo, já que a inscrição dá acesso imediato e direto às atividades do curso, e a única obrigação do MIT é permitir a participação do participante devidamente inscrito.

	Vistoria
	4.4. Não é aplicável a realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de execução
	5.1. A execução do objeto ocorrerá mediante a efetivação da inscrição do Oficial Superior designado no curso “Pensamento Analítico: Estratégias para Decisões Assertivas”, promovido pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT). O contrato terá por objeto a inscrição regular e válida, que assegure o acesso do representante da Marinha do Brasil a todas as atividades técnicas, científicas e institucionais constantes da programação oficial do curso.
	Materiais a serem disponibilizados
	5.2. A inscrição deverá incluir o fornecimento dos seguintes itens, conforme práticas da organização do evento:
	5.2.1. Material técnico de apoio (anais, papers, apresentações digitais e demais publicações disponibilizadas aos participantes).
	5.2.2. Certificado de conclusão do curso.

	Especificação da garantia do serviço
	5.3. Não se aplica a exigência de garantia técnica prevista no Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista a natureza do objeto contratado. O serviço consiste exclusivamente na inscrição do Oficial Superior designado no curso, com acesso às atividades previstas na programação oficial e fornecimento de material técnico.
	5.4. Por sua natureza, o serviço não gera risco de defeito ou vício de qualidade que enseje garantia técnica posterior. A prestação se exaure com a efetiva inscrição, o acesso do participante à plataforma digital do curso e a entrega do material correspondente, não havendo possibilidade de reexecução ou cobertura de eventuais falhas futuras.
	5.5. Assim, a exigência de garantia técnica mostra-se inaplicável, desproporcional e sem fundamento prático para este tipo de contratação.
	Procedimentos de transição e finalização do contrato
	5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	Preposto
	6.6. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.
	6.7. A CONTRATADA não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
	6.8. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade.
	Rotinas de Fiscalização
	6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	Fiscalização Técnica
	6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
	6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98/2022.
	Fiscalização Administrativa
	6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

	6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	Gestor do Contrato
	6.20. Cabe ao gestor do contrato:
	6.20.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	6.20.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	6.20.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	6.20.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	6.20.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
	6.20.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	6.20.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	6.20.8. Receber e dar encaminhamento imediato:
	6.20.8.1. Às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto nº 12.174/2024.
	6.20.8.2. Á notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.


	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no APÊNDICE III, para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
	7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
	7.2.1. Não produziu os resultados acordados.
	7.2.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.
	7.2.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	Do recebimento
	7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
	7.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da CONTRATADA com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
	7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.9. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período em que for concluída a inscrição do aluno no curso.
	7.10. Ao final de cada período/evento de faturamento, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.12. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
	7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
	7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
	7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
	7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
	7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.
	7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

	7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	7.21. Recebida a Invoice (Fatura) e cumprindo os procedimentos de recebimento, a fiscalização procederá a liquidação, obedecido ao prazo de recebimento definitivo.
	7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Invoice apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.23. Havendo erro na apresentação da Invoice, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE.
	7.24. Considerando que a CONTRATADA não é empresa brasileira, não será obrigatória a comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF; sem prejuízo das verificações eventualmente exigidas pelo Governo dos EUA, aplicáveis à presente contratação.
	7.25. Constatando-se alguma situação de irregularidade da CONTRATADA que impeça o pagamento, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
	7.26. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
	7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.
	Prazo de pagamento
	7.28. O pagamento será efetuado até a data de vencimento da fatura no prazo máximo de até 30 dias, contados da apresentação da Invoice.
	7.29. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de correção monetária.
	Forma de pagamento
	7.30. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pela CONTRATADA.
	7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência bancária para pagamento.
	7.32. As faturas devem ser enviadas para o seguinte e-mail: cnbw.shipment@marinha.mil.br.
	7.33. O CONTRATANTE é isento de impostos em todo os Estados Unidos da América em compras acima de USD 200,00 (duzentos dólares). Uma cópia do cartão de isenção de impostos pode ser fornecida mediante solicitação.
	Atualização do Preço Contratual
	7.34. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	7.35. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Consumer Price Index (CPI), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	7.36. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.37. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.38. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.39. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.40. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.41. O reajuste será realizado por apostilamento.
	Cessão de Crédito
	7.42. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do CONTRATANTE.
	7.43. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.44. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte da CONTRATADA (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.45. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	7.46. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade da CONTRATADA.
	7.47. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82/2025, as quais ficam por esta regidas.

	8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:
	8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	i. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0.2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
	ii. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	iii. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	iv. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 2% (dois por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.
	v. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
	vi. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
	8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada pela via arbitral e/ou judicial.
	8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF, no que for aplicável.
	8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
	a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) As peculiaridades do caso concreto;
	c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e
	e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021
	8.12. Multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta norma.
	8.13. A sanção estabelecida na alínea “c” do item 12.2 é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Defesa, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	9.1. O fornecedor foi selecionado por meio de contratação direta (inexigibilidade de licitação) com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, com base no seguinte fundamento:
	9.1.1. O curso “Pensamento Analítico: Estratégias para Decisões Assertivas” é promovido exclusivamente pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT), instituição de ensino e pesquisa de notória especialização que detém a legitimidade para comercializar as inscrições e emitir os certificados.
	9.1.2. Trata-se de capacitação técnica singular e altamente especializada, sem similar no Brasil ou em outros países, reconhecida internacionalmente pela excelência acadêmica e metodológica do MIT, voltada ao desenvolvimento de competências críticas para o processo de planejamento de forças da Marinha do Brasil (SISFORÇA).
	9.1.3. A realização do curso ocorrerá independentemente da participação da Marinha do Brasil, de modo que não há margem para negociação concorrencial ou substituição por outro prestador.
	9.1.4. A contratação da inscrição é, portanto, condição indispensável para viabilizar a participação do Oficial Superior designado, não existindo alternativa que permita competição objetiva entre fornecedores.
	9.2. Assim, tal situação inviabiliza a concorrência, nos termos do art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021.
	Exigências de habilitação
	9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	9.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
	9.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Qualificação técnica:
	9.6. Cartas de recomendação, boa performance ou garantias prestadas por autoridades ou entidades que regulam a atividade comercial correspondente, conforme as peculiaridades locais.
	Qualificação econômico-financeira
	9.7. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ou documentos equivalentes exigidos no país-sede da CONTRATADA, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
	9.8. Certidão negativa de falência, no caso de pessoa jurídica, ou documentos equivalentes exigidos no país-sede da CONTRATADA.
	Disposições gerais sobre habilitação
	9.9. Também será exigido o cumprimento do não emprego de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
	9.10. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	9.11. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
	9.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de U$ 1.100,00 (mil e cem dólares), conforme custos apostos na tabela contida na subcláusula 1.1.

	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	12. DISPOSIÇÕES FINAIS
	12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
	13. DOS APÊNDICES
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